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RESUMO

O artigo analisa a economia de Pernambuco no inicio do sécu-
lo XIX e compara a situagéo dos comerciantes desta Provincia
com a do Rio de Janeiro.

SUGAR WITHOUT COFFEE
ABSTRACT

This article analyses Pernambuco’s economy in the early 19th
century It compares the situation of the province’s merchants
with that of Rio de Janeiro.

Pernembuco, na primeira metade do século XIX, apre-
sentava caracteristicas de inser¢gdo numa economia de plan-
tagcédo com base escravista. A abundancia de terra e a auséncia
de imigrantes apontavam ao investidor aplicacéo de capital,
prioritariamente, na méao-de-obra escrava. Com terras a precos
muito baixos, ou de graga, a expansao da lavoura do agucar
poderia se realizar desde que o plantador dispusesse de
mé&o-de-obra escrava para o desenvolvimento daquela cultura.
Essa particularidade levava a dependéncia muatua entre o setor
agricola e o comercial. O capital desse setor era aplicado nos
negécios que diziam respeito & mao-de-obra escrava e adian-
tamento para as despesas com a plantagéo do agtcar e do al-
godao. O crédito se vinculava primeiramente ao comércio mas,
e, também, ao setor agricola, tendo como garantia a possivel
collheita e a quantidade de escravo que um plantador possuis-
se. Esta transagéo comercial era geralmente feita pelas ‘casas
comerciais’ de portugueses e algumas estrangeiras, principal-
mente as inglesas.

A atividade industrial era de fato quase inexistente. O Al-
vara de D. Maria |, anulando a proibigdo as manufaturas, foi
neutralizado pelo Alvara de 1809 e pelos acordos de 1810 fei-

Série Histéria do Nordeste Recife vol. 1 n214 79-98 - 1993 79



tos entre a Inglaterra e Portugal. A prépria Abertura dos Portos,
que, na opinido de Eulélia Maria Lahmeyer Lobo, “encerrou o
compromisso colonial, atingiu apenas o comeércio exterior, sem
pretender abalar as relagdes econdmicas de produgao ou Cir-
culagéo interna” (1).

A empresa agro-agucareira, apesar de liderar as expor-
tacoes brasileiras, enfrenta trés grandes dificuldades que se
apresentam nesse periodo: a queda dos pregos e a con-
corréncia com a produgéo das Antilhas e o aglcar de beterra-
ba.

No inicio do século XIX, a posigdo de Pernambuco, no
comércio de importagéo, da metrépole para a Col6nia, foi, se-
gundo José Jobson Arruda, uma posicao de equilibrio e al-
ternancia com a Bahia, com quem disputava ora o segundo,
ora o terceiro lugar, em relagdo ao Rio de Janeiro preponde-
rante. De 1796 a 1803, Pernambuco ocupa o 3? lugar; de 1804
a 1811, com excegéo de 1806, Pernambuco ocupa o segundo
lugar. O mesmo autor, analisando a posi¢éo das regides brasi-
leiras no comércio de exportagéo, da Coldnia para a Metrépo-
le, conclui sobre a posigéo também prepoderante do Rio de
Janeiro, cabendo & Bahia a segunda posicéo e a terceira a
Pernambuco até 1803. Em 1804, Pernambuco ocupa a segun-
da, em 1805 ocupara a primeira posi¢éo, descendo para a se-
gunda em 1806 e nessa permanecendo até 1809; em 1810 e
1811, havia declinado para a terceira posigéo (2).

Durante este periodo, a balanga comercial de Pernam-
buco aponta superavits no movimento das exportagdes sobre
as importagdes. O aglicar e o algodao lideravam as expor-

(1) LOBO, EM.L. Histéria do Rio de Janeiro (do capital comercial ao capital indus-
trial e financeiro) Rio de Janeiro, JBMEC, 1978, p. 1086.
Antonio Penalves Rocha em tese de doutorado, apresentada na USP “O Nascl-
mento da Economia Polftica no Brasll” expde a opiniéo de Hipélite da Costa
que a registrou no Correio Brasiliense, dizendo ser a Abertura dos Portos “uma ga-
rantia da continuidade dos contatos da Corte com os mercados europeus” do que
discordava o Visconde de Calru. “Para ele o monarca havia tomado essa medida
por [evidente, absoluta e inevitével necessidade politica (. . .) pois, era impossivel
continuar o sistema colonial precedente] por ser injusto e ingovernével”, p. 157.

(2 ARRUDA, J.J.A. O Brasil no Comércio Colonial - Cap. Il - Andlise das Conjuntu-
ras: as regides brasileiras. ver Tabelas 1 e 2, p. 138-140.
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tagcoes seguidos de alimentos, courama, drogas, ouro, madei-
ras e varios géneros. Observa o autor que no movimento de
importagédo dessa provincia (da Metrépole para Colénia), os
produtos alimentares tendem a aumentar o volume e os produ-
tos resultantes das fabricas tendem a diminuir; apenas o linifi-
cio aparece com um relativo aumento (3).

A partir de 1811, Pernambuco ocuparé a segunda po-
sicdo nas exportagbes de aglcar, comparando a sua pro-
ducédo com toda a Colénia, ultrapassando o Rio de Janeiro;
em relagdo ao algodéo nesse mesmo periodo, a provincia con-
tinuou, ao lado do Maranhéo, liderando a comercializacéao
desse produto, apesar de néao obter mais os altos indices de
1801 a 1807 (4).

Com o declinio da ocupacgéo francesa, Portugal retoma,
aos poucos seu comeércio com o Brasil e em 1814 Pernambu-
co exportou um volume orgado em 5 milhdes e 321 mil cruza-
dos e importou 4 milhdes e 733 mil cruzados. A agricultura
aumentou e 0 movimento comercial ultrapassou o do Rio de
Janeiro e da Bahia. Esse movimento entretanto néo chegou a
causar prejuizos no comércio portugués, apesar de Portugal
haver exportado para Pernambuco 2 milhdes em ouro e prata

(5).
No Relatério do Ministro da Fazenda de 1821 constam
informagdes sobre o estado dos cofres desta provincia em

(3) ARRUDA, J.J.A. ob. cit,, p. 209 e 227.

(4) LEITE, G.L. Pernambuco 1817: estrutura e comportamento sociais. Editora Mas-
sangana, Recife, 1988. A autora se baseia nas informagdes de Maria de Lourdes
Roque de Agular, em “As Relagdes Econdmicas entre Portugal e Brasil, segundo
as Balangas de Comércio (1801-1821)". Fac. de Letras. Lisboa. 1972. p. 16.

(5) Balango Geral do Comércio, 1814 - Cota 197, citado por LEITE, G.L. ob. cit. p. 77.
O Visconde de Cairu néo via motivos para a burguesia portuguesa, estabelecida
em Portugal se sentir prejudicada com a abertura dos portos, pols teriam seus ga-
nhos garantidos e as vezes até aumentados. Os estrangeiros (ingleses) “preferem
remeter suas fazendas a Lisboa para dali se enviarem ao Brasil”, citado por RO-
CHA, AP,, ob. cit,, p. 160.
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1819 (6), e a expectativa ja ndo era a mesma dos anos anterio-
res a 1817. Além da despesa prépria da provincia, que era de
545:183$757 réis, se incluiu também 566:400$000 de paga-
mentos de letras sacadas pelo Tesouro e consignagoes do
Banco. Em outubro deste ano (1819), o Governador Luis do
Rego informava que deveria “acudir as despesas’” com tropas
e hospitais militares para organizar a defesa da provincia. O re-
lator reconhece dois fatores como responséaveis pela situagao
financeira deficitaria de Pernambuco: as comogdes que ocor-
reram desde 1817, que determinaram a diminuigéo das rendas
e aumento de despesas, e a separagdo da Comarca das Ala-
goas por ter sido elevada a categoria de Provincia. Em 2 de
margo de 1821, o governador anuncia o aumento do soldo a
tropa, a separagédo da Provincia do rio Grande do Norte, a
criagdo de uma relagéo, pagamento das diarias aos deputa-
dos, as Cortes de Portugal, como aos da Assembléia deste
Império, gratificagbes aos membros do Governo, aumento dos
ordenados aos empregados e criagdo de novos lugares na bu-
rocracia, mesmo que nao fosse atribuigéo sua. O ministro criti-
cou a atitude do Governador e lembrou que tudo isso obriga a
Provincia a despesas extraordinarias “das quais se néao pode
dar idéia por falta das necessérias participagbes e remessas
dos Balangos explicados” (7).

A situagéo das finangas do Brasil a partir de 1820, nao
parece ter sido diferente do restante das provincias, especial-
mente a de Pernambuco.

Reclamava o Ministro da Fazenda, Manoel Jacinto No-
gueira da Gama, de néo poder apresentar, como “devera e
desejara”, as contas sobre alguns recursos da Provincia de
Pernambuco, ndo obstante haver exigido, a todas as provin-
cias, informagdes sobre dividas ativas procedentes de ajusta-
mento das contas das Décimas das Casas, imposto das he-

(6) Balango de 1819. Receita ¢/ saldo de 1818 - 1.130:661$355
Despesa - 1.130:483%753

Dividas: Ativa 331:673$356

Passiva 57:681$327

in Relatério Ministerial, inclui as provincias. Provincia de Pernambuco. Registro de
Correspondéncia 1808/33 Livro 12 Biblioteca Nacional, RJ.
(7) Relatério Ministerial, ob. cit.

82 Série Histéria do Nordeste Recife vol. 1 n2 14 79-98 - 1993



rencas e legados, administragéo do dizimo do agucar e em-
préstimos contraidos do Tesouro, importando em 40:000$000.
A desinformagéo sobre as provincias pelo Ministro justificava a
falta de nogdes claras e circunstanciadas sobre o estado da
Fazenda Publica. A situagéo da Fazenda Nacional longe de um
equilibrio entre a receita e a despesa levava o Ministro a finali-
zar o seu relatério & Sua Majestade Imperial, lamentando estar
o Tesouro empenhado, até o fim do primeiro semestre, em 30
milhdes e meio de cruzados, com os credores solicitando seus
pagamentos, sem que tenha recursos extraordinarios para fa-
zer face as despesas extraordinérias. Sem ter clareza sobre a
situacéo das provincias, afirma ao Imperador que delas “nada
podemos esperar nas atuais circunstancias”, antes pelo con-
trario seremos obrigados a socorrer algumas delas, como ja fi-
ca indicado (8), com mais de 15.280,000$000 anualmente e a
suprir as despesas dos seus Deputados. Pelo relatério da Jun-
ta Da Fazenda, a Provincia de Minas Gerais foi a Unica, segun-
do o Ministro, a enviar informagbes sobre rendas e despesas
de forma circunstanciada, e a Provincia do Rio de Janeiro era a
principal, considerando-se o movimento de exportagcéo e im-
portagéo. A variedade das importagdes nos da idéia do grau
de consumo daquela regido (9). Observou Euldlia Maria Lah-
meyer Lobo (10) que os negociantes do Rio de Janeiro se ha-
viam constituido, j& em fins do século XVIl, num grupo de
presséo, independente dos homens ligados & atividade fundia-
ria. Pelo volume de negécios feitos, puderam acumular capital
e fornecer crédito ao Rei e aos proprietarios rurais. Esta si-
tuacgao refletia-se na politica, permitindo que os mesmos se fi-
zessem representar na C&mara Municipal e diretamente ao Rei
ou aos 6rgéos superiores da administragéo da metropole.

A posicado dos comerciantes do Rio de Janeiro ¢ bem
superior & dos comerciantes de Pernambuco. Mais abastados
que estes e com maior prestigio social, eram até agraciados

( 8) Relatérios Ministeriais. 1821-1827. Exposigéio do Estado da Fazenda Piblica do
ano de 1821 a 1823, publicado em 1823. Igg9 50 Bibliot. Nacional.

( 8) “O nimero total dos produtos se eleva a mais de 450, sendo digno de nota que
os produtos das tébricas do Reino apresentavam 92 variedades”. ARRUDA, J. ob.
oit.,, p. 156.

(10) LOBO, E.M. Histéria do Rio, ob. cit,, p. 55.
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com a Ordem de Cristo que Ihes conferia status aristocratico.
Ja os negociantes de Pernambuco, massacrados pela Cia de
Comércio da Paraiba e Pernambuco, apenas se enobreciam,
se se tornassem proprietarios de terras. Mais do que afastar o
atravessador portugués, a independéncia possibilitou o apare-
cimento de uma nova ordem nas relagdes entre o Brasil e o
capital internacional. Aparentemente & como se a Inglaterra ti-
vesse apenas substituido Portugal, numa relagdo mercantilista.
Mas, esta aparéncia oculta a importante intervengéo do modo
de produgéo capitalista na economia brasileira. Na realidade,
tendo o Rio de Janeiro se transformado no centro das ativida-
des mercantis estaria implicado, mais que qualquer outra pra-
¢a, num processo de dependéncia com a Inglaterra. O dominio
da Inglaterra, que se deu através da expansao do comércio,
tem suas raizes na combinacéo das forgas produtivas com as
relagdes sociais, o que também explica duas observagdes so-
bre este perfodo, de dois historiadores distintos. Euldlia Lobo
reportando-se & Independéncia escreve (11): “O fato novo e
decisivo foi a formagéo social brasileira orientada para contri-
buir na elevagéo da taxa média de juros”. Da afirmativa da his-
toriadora compreendemos que se os comerciantes do Rio de
Janeiro eram os que emprestavam tanto ao Eréario como aos
proprietérios e se também eram estes os intermediéarios das re-
lagbes com os ingleses, logo perceberam a necessidade de
um volume de capital maior para suas transagoes internacio-
nais, diminuindo portanto a circulagdo do capital destinado
aos empréstimos, logo aumentando internamente o caixa para
maior flexibilidade dos negécios internacionais. Como con-
sequéncia, a taxa média de juros se eleva, tendo repercusséo
nas outras pragas de comércio do pals.

A segunda observacéo foi feita pelo historiador José
Honério Rodrigues. Reclamando da auséncia de explicagdes
sobre o papel hegemdnico do Rio de Janeiro no processo da
Independéncia, o historiador afirma ter sido o Rio de Janeiro o
financiador da Guerra da Independéncia. E portanto légico que
passada a tempestade, chamasse a si a preponderéncia
também politica. A Bahia e Pernambuco seriam as provincias
mais afetadas pela nova investidura do Rio de Janeiro.

(11) LOBO, E.M. ob. cit., p. 75.
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Os comerciantes das principais pragas de comércio nao
estavam familiarizados com o sistema de crédito a juros. A
fungao do Banco do Brasil foi, quase que também, formadora
de uma nova mentalidade, no que diz respeito ao comércio de
acoes, pagamentos de dividendos, crédito e especulagao,
substituindo aquela forma de fazer e pensar negécios com ba-
se, apenas, no metal. Nesse ponto, percebe-se, também, que a
influéncia da Inglaterra na vida econémica do Rio de Janeiro
foi bem maior do que em Pernambuco.

A historiografia tem comprovado que as relagdes co-
merciais da Provincia de Pernambuco, quanto & comerciali-
zagéo do aglicar, na primeira metade do século XIX, sempre se
fizeram mais intensamente com Portugal, enquanto a comer-
cializagdo do algodéo encontrou na Inglaterra seu maior par-
ceiro. Os estudos de José Ribeiro Junior sobre quantidade e
valor do aglcar e algodéo exportados do porto de Pernambu-
co para Portugal, entre 1812 e 1826 registram, nesse tempo a
superioridade do agucar sobre o algod&o. Glacyra Leite, utili-
zando estes estudos (12) (Ver Tabelas 1 e 2), conclui que a
exportagéo do algodao caiu bastante apés 1822.

Dados sobre o movimento da exportagéo do algodéo e
do agucar do porto de Pernambuco no periodo, nos levam a
dizer que a exportagéo do algodéo se destacava em relacéo
aos outros produtos e tudo indica que aumentou na diregéo
do comércio com os portos britanicos. Comparem-se dados
que estédo presentes tanto na Relagcédo de Receita e Despesa
da Junta da Fazenda de Pernambuco em 1819, como no Ba-
lango Geral de 1823 (Ver Tabelas 3, 4 e 5).

Tendo em vista 0 movimento de importagédo do ano de
1823, comparando-se com os outros produtos, logo se vé a
superioridade das importagdes oriundas dos portos britanicos.

(12) RIBEIRO JUNIOR, J. Pernambuco no Comércio da Transigéo (1780-1826). Te-
se de Livre Docéncla. Dept? de Histéria. Inst. de Letras, Histéria e Psicologia de
Assis-UNESP, 1980. p. 281, 286, citado por Glacyra Leite, em Pernambuco 1824 &
p. 15, 52 (Tabelas 1 © 2).
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TABELA 1

VALOR DO AGUCAR EXPORTADO DO PORTO DE PERNAMBUCO

PARA PORTUGAL: 1812 A 1826.

Ano Lisboa Porto Total
1812 269.136$800 173.749$500 442.886$300
1813 401.108$950 218.407$650 619.516$600
1814 1.007.073$900 281.681$700 1.288.755$600
1815 1.218.839$100 359.366$700 1.578.205$800
1816 1.108.938$600 322,191$000 1.431.129$600
1817 811.793$000 306.472$100 1.118.265$100
1818 1.377.186$950 523.826$660 1.901.013$610
1819 1.162.120$600 370.121$400 1.532.242$000
1820 780.448$100 435,576$900 1.216.025$000
1821 832.127$600 445.239$600 1.277.267$000
1822 817.980$600 221.150$400 1.039.131$000
1823 630.105$200 224,616$800 854.722$000
1824 570.691$150 102.965$200 673.656$350
1825 356.666$000 168.098$300 524.764$300
1826 497.140$410 276.927$090 774.067$500

Extraido de: RIBEIRO JUNIOR, José - Pernambuco no Comércio Luso-Brasileiro da
Transigéo (1780-18286). Tese de Livre Docéncia. Departamento de Histéria, Instituto de
Letras, Histéria e Psicologia de Assis - UNESP, 1980, p. 286 (exemplar mimeogr.).
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TABELA 2

EXPORTAGAO DE ALGODAO DO PORTO DE PERNAMBUCO PARA

PORTUGAL (em arrobas e mil réis): 1812 a 1826

Ano Arrobas Mil Réis
1812 18.484 65.063$680
1813 76.490 305.962$000
1814 76.746 460.836$000
1815 91.256 684.836$000
1816 71.717 662.683$000
1817 70.419 588.083$500
1818 51.886 498.105$600
1819 62.756 562.293$760
1820 70.419 478.849$200
1821 68.707 412.442%000
1822 31.327 172.771$162
1823 15.763 65.576$160
1824 7.007 35.875$840
1825 16.274 124.987$320
1826 10.509 45.924$330

Extraido de RIBEIRO JUNIOR, José - Pernambuco no Comércio Luso-Braslielro da
Transigiio (1780-18286). Tese de Livre Docéncla. Departamento de Histéria, Instituto de
Letras, Histéria @ Psicologla de Assis - UNESP, 1980, p. 259 (exemplar mimeogr.).
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TABELA 3

RELAGAO DA RECEITA E DESPESA DA JUNTA DA FAZENDA DE
PERNAMBUCO - 1819

RECEITA
Cana - aguardente 7:233$944
Couro - em cabelo 2579944
Subsidio do agticar 46:583%$504
Subsidio militar das carnes 37:601$648
Subsidio tabaco 1:543$133
Vinhos e aguardentes de fora 35:974%$061
Algodao 177:640$639
Tabaco manufaturado 9:142$500
Tabaco garapa 363$489
Casinhas da Ponte 1:404$611
Foros de Sesmarias 721$255
Direitos dos Oficiais 1:341$137
Pensbes das caixas e feixes de aguticar 1:674$008
Ditas dos Engenhos 118$800
Aguardente para fora 1:674$008
Novo imposto sobre a carme verde 40:9428529
Siza 24:684$533
Décimo dos prédios 32:284$671
Dita Munig6es de Guerra 8:923$044
Dita dos Engeitados 50$000
Direitos dos Escravos 89:037$000
Direitos Grossos da Alfandega 181:941$235
512:181%
DESPESA
Exército 205:510$286 Remessa ao Tesouro
Fortificagbes 8:197%215 e Consignagbes  597:296$399
Hospital Militar ~ 31:320$008 Compra de Madeira

Trem armazém  83:575$991

Embarc. de guerra

Fonte: Extraida do Balango Geral de 1823 - Registro de Correspondéncia 1808 / 1833,
livro 12 |JJ9 50 - Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro.
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TABELA 4

RESUMO DAS EXPORTAGOES DA PROVINCIA DE PERNAMBUCO,
EXTRAIDO DO BALANGO GERAL DE 1823

Exportagio de mercadorias para Lisboa 231:284$300
Exportagao de mercadorias para o Porto 57:729$900
Exportagéo de mercadorias para llha de S. Miguel 8:740%$100

Exportagéo de mercadorias para Franga,
Hamburgo, Amsterda, Trieste, Génova e Vigo 675: 173$900

Exportac&o de mercadorias para os portos
britanicos 1.759:883$800

Exportagéo de mercadorias para os Estados

Unidos da América do Norte 64:869%$800
Exportagao de mercadorias para o Maranh&o 12:300$000
Exportagéo de mercadorias para Bahia e Rio Real 38:854$000

Exportacéo de mercadorias para o Rio de Janeiro
e Portos continuos 17:340$000

Exportac&o de mercadorias para o Rio Grande do Sul  13:960$000

Exportag&o de mercadorias para Costa d'Africa 125:846$000

Fonte: Extraida do Balango geral de 1823. Registro de Correspondéncia 1808 /
1833, Liv. 12 LWJ. 50. Biblioteca Naclonal do Rio de Janeiro.
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TABELA 5

RESUMO DAS IMPORTAGOES DA PROVINCIA DE PERNAMBUCO,
EXTRAIDO DO BALANGO GERAL DE 1823

Importagdo de mercadorias vindas de Lisboa
em 343 embarcagdes 382:784$520

Importagao de mercadorias vindas de Porto e

Figueiroa 109:074$000
Importagao de llhas de Sao Miguel 3:540$000
Hamburgo e Amsterda 99:315$000
Portos britanicos 720:337$900
Estados Unidos 106:330$000
Maranh&o 100$000
Bahia e seus portos 63:856$550
Rio de Janeiro e portos continuos 108:295$000
Rio Grande do Sul e Buenos Aires 304:140$000

Costa d'Africa com 4.511 escravos, dos quais
nem todos foram cativos de Direitos 560:733%$000

TOTAL 2.458:507$970

Fonte: Extraida do Balango Geral de 1823. Registro de Correspondéncia 1808 /
1833, Liv. 12 WJJ. 50. Biblicteca Nacional do Rio de Janeiro.
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Na Receita e Despesa da Junta da Fazenda de Pernam-
buco de 1819, o valor que se coloca ao lado dos produtos na
coluna Receita significa o que a Provincia obteve de renda
através dos impostos de seus produtos. Comparando-se o
subsidio do agticar com o do algodéo, logo se percebe a dife-
renga: aglcar 46:583$504 e algodédo 177:640$639. Observan-
do-se os itens da coluna Despesa, podemos ver os grandes
gastos com a remessa ao Tesouro (579:296$399). O restante
dos itens esté ligado a gastos com uma politica repressiva e
de defesa militar.

No Resumo das importagdes e Exportagdes da Provin-
cia de Pernambuco, extraido do Balango Geral de 1923, as
nossas exportagbes para os Portos Britanicos alcangaram o
valor de 1.759:883$800, bem maior do que o valor das expor-
tacdes de mercadorias para os portos portugueses, que no to-
tal chega a 297:754$300. E bem conhecida a dificuldade de
colocar nos mercados ingleses fibras téxteis, café e aglicar
brasileiros que viessem a competir com os produtos das indias
Ocidentais Britanicas. Portanto, os valores das exportagdes
para os portos britdnicos devem ser preferencialmente da co-
mercializagdo do algodao (13). No movimento das impor-
tagdes, encontramos a mesma tendéncia. Dos portos portu-
gueses, os valores alcangaram, nesse ano, 495:398$520, en-
quanto os britdnicos alcangaram 720:337$900. Conclui-se que
o volume de negécios com os portos britanicos e o capital cir-
culante na Provincia de Pernambuco, que até entdo vinha sen-
do prejudicado pelos pregos do aglcar no mercado interna-
cional, alcangam numeros significativos, beneficiando, néo
somente os comerciantes do algoddo em Pernambuco, mas a
propria administragéo, através da arrecadacgéo alfandegéria da
Provincia.

(13) "O aglcar e o café brasileiro, e outros artigos similares aos produzidos nas colé-

nias inglesas, foram proibidos de entrar nos mercados britdnicos, embora Portu-
gal pudesse enviar esses produtos para Inglaterra para reexportagéo, isento das
taxas mals altas cobradas sobre esses artigos, quando destinados ao consumo
dentro dos dominios britdnicos”. Art. XX do Tratado de Navegagéo e Comércio,
p. 88.
"0 algodéo bruto encontraria um mercado ilimitado, e a Inglaterra reduziria a taxa
sobre a matéria-prima coletada quando o algod&o entrasse na Inglaterra em na-
vio portugués”. MANCHESTER, A.K. Preeminéncia Inglesa no Brasil”, Ed. Bra-
siliense, 1973, Séo Paulo, 80.
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Numa visédo mais global dessa economia (14) o escrivéo
da Mesa Grande, juiz interino da Alfandega de Pernambuco,
Caetano Francisco Lumachi, informa que o balango geral de
importagéo e exportagdo da Provincia de Pernambuco se ini-
ciou em 1801, mas que sé foi amplamente reorganizado
através da Provisdo de 6 de novembro de 1810, neste ano. No
espago de 23 anos, isto é, de 1801 a 1823, a provincia expor-
tou, em mil réis, o valor de 56.244:152$254 e importou
51.130:845$288, tendo pois um saldo a favor das exportagoes
de 5.113:806$966. Nos anos anteriores a 1799, os rendimentos
da Alfandega pouco alcangavam 60 contos de réis anuais e
desta data até 1809 os rendimentos alcangaram 100 contos de
réis anualmente; de 1810 a 1822, excederam a 200 e 300 con-
tos de réis, chegando em 1823 a um montante de mais de hum
milhdo de contos de réis. E, ainda, através destas “obser-
vacdes demonstrativas” que o escrivdo nos pde a par de que
os direitos obtidos pela Alfandega, no espago de 25 anos, ain-
da eram regidos por uma legislacéo fiscal do Séc. XVIII, decre-
to de 9 de julho de 1794, antigo reino de Portugal. Pernambu-
co continuava a pagar réditos (15) da Policia do Rio de Janei-
ro, em conformidade com o Aviso de 4 de dezembro de 1810 e
o Alvara de 25 de abril de 1818. A partir de 1821, esses réditos
passaram & massa dos impostos pagos na Alfandega (16). De
1801 a 1823, a Provincia de Pernambuco, segundo ainda o es-
crivéio, importou 130.418 escravos da Costa d'Africa e alerta
para se recuperar o crescente rendimento que a entrada de

(14) “Observagbes Demonstrativas de todos os rendimentos da Alféndega de Per-
nambuco desde 1799 até 1823 e do mais que aqui se expende” - Caetano Fran-
cisco Lumachi de Mello - in Registro de Correspondéncia, 1808 / 1833, Ministé-
rio do Reino e Império, Igg9 50. Livro 1, Biblioteca Nacional.

(15) Rédito - do latim Redditu = restituido, lucro, ganho - renda - “Os réditos sdao
também definidos como a variagéo do capital durante a gestdo” - Luiz Souza
Gomes - Diclondrio Econdmico e Financelro. Edit. Civilizagéo Brasileira S.A.,
p. 194. 72 edigéo.

(16) O Governador da Provincia de Pernambuco, Gervésio Pires Ferreira através do
Oficio de 12 de novembro de 1821, transfere para a massa dos direitos cobrados
pela Alfindega os réditos da Policia da Corte do Rio de Janeiro, in Registro de
Correspondéncia - 1808/33, ob. cit.
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escravos deixa a Fazenda Nacional, caso o tréfico seja sus-
penso. De um subtotal de escravos de 79.215, 52.720 foram
taxados em 800 rs. 0o que produziu de renda 42:176$000, e
26.495 escravos foram taxados em 1.400 rs. para que a dife-
renca de 600 rs passasse a referida massa de Direito da Alfan-
dega, abatendo-se 1 por 100 até o fim de 1820 para o tesourei-
ro da Alfdindega. Transferiu-se. & Policia do Rio de Janeiro a
quantia liquida de Rs. 78:567$116 no ano de 1821. Em 1819
tais impostos haviam rendido, entre direitos e policias, mais de
93:000$000 (noventa e trés contos de réis).

Nas “observagbes”, Francisco Lumachi registra, ainda, o
abalo financeiro e econdmico que a separagdo das Provincias
de Alagoas, Parafba, Rio Grande do Norte e Ceara causou a
economia e finangcas de Pernambuco mas, que os “seus dois
grandes ramos da produgéo - agucar e algodao” tém lhe per-
mitido continuar “florescendo”; cita outros produtos de expor-
tacdo como madeira, courama, mel e aguardente e lamenta o
estanco do Pau Brasil para a Fazenda Nacional e Imperial. Es-
creve sobre o desempenho excelente da exportagéo sobre a
importagéo, acusando o algodédo como o produto que mais lu-
cro oferece a Provincia e que por esta razéo néo se produz
mais farinha e a importagéo desse produto da Bahia e do Rio
de Janeiro leva grande soma de dinheiro efetivo, o comércio
das carnes com o Rio Grande do Sul em detrimento da carne
seca do Cear4, cujas oficinas estdo destruidas, é “outra porta
aberta por onde sai bastante numerario”.

Evidencia-se uma dependéncia da atividade produtiva
ao capital comercial, que praticamente desempenhou um pa-
pel usurério. Ora cobrando juros muito altos sobre dividas, ora
se apropriando de propriedades mais férteis e de maior facili-
dade no acesso ao porto.

A histériografia tem largamente difundido a rivalidade en-
tre grupos ligados a atividade do agticar e grupos ligados a
atividade do algodé&o, e que a historia de Pernambuco, nas
primeiras décadas do séc. XIX, é a histéria dessas lutas (17).

(17) LEITE, G.L. Pernambuco 1824: A Confederagéo do Equador. Recife, FUNDAJ,

Editora Massangana, 1989,
KOSTER, H. Viagens ao Nordeste do Brasil. SP. Edit. Nacional, 1952.

COSTA, P. Anals Pernambucanos. Recife, FUNDARPE, 1983,
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Ao mesmo tempo, tem também comprovado que os comer-
ciantes se tornaram grandes proprietarios, mas que néo aban-
donaram a sua atividade no setor financeiro. Consenso
também existe entre os estudiosos do periodo, de que o papel
de Pernambuco era hegemoénico nessa regiao (18), compa-
rando-se ao Rio de Janeiro, para a regido Sudeste; e que o
aparecimento de um novo produto como o café, com mercado
e pregos promissores, levaria de rold&o a economia nordestina
e, conseqlentemente, a importéncia politica no cenério nacio-
nal.

Observando-se, detalhadamente, os nimeros da Alfan-
dega, nos anos que antecederam aos conflitos que ocorreram
em Pernambuco, entendemos, imediatamente, que eles s&o
indicadores de que os comerciantes estavam auferindo gran-
des lucros. Foi assim antes de 1817, antes de 1821 e antes de
1824.

Examinando-se os anos que antecederam a Revolugao
de 1817, a Cia. de Comércio de Pernambuco e Paraiba que ti-
nha como acionistas capitalistas estrangeiros, monopolizou o
comércio e fretes, ndo para navios portugueses, mas para na-
vios estrangeiros, prejudicando as atividades que haviam se
estabelecido entre negociantes locais e negociantes portugue-
ses. Portanto, nos anos que antecederam a 1817, estavam fora
dos negécios o capital local e grande parte do capital portu-
gués. Apbs a queda de Pombal, as Mesas de Inspecéo (19)
passam a ser parte de uma politica portuguesa de maior liber-
dade; eram elas constituidas por um comerciante exportador

(18) Mesmo apés a Rev. de 1817, a Correspondéncia dos Presidentes das Provincias
do Norte (Paré, Cear4, Rio G. do Norte, Bahia) @ Nordeste com Pernambuco é
bem significativa. Solicitam desta Provincia compra e remessa de alimentos,
prestag@o de socorros mdtuos, fornecimento de armas, comunicagéo de desco-
berta de conjuras, envio de presos, comuns e politicos, a formagéo de bandeiras
para expulsar gentios. Correspondéncia entre Provincias, vol. 3 e 4-APE. Docu-
mentos manuscritos.

(19) As Casas de Inspegéo instaladas no Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco e Mara-
nhéo tinham como fungéo reger o comércio do aglcar e tabaco incentivando a
produgéio. Em Pernambuco o responsével era o Ouvidor Geral. Fiscais e Meiri-
nhos, Arquivo Nacional, Graga Salgado, Coord. Editora Nova Fronteira, Rio de
Janeiro, p. 94.
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de agucar ou tabaco, um pequeno proprietario e um grande
proprietéario, tendo sido instaladas no Maranhao, em Pernam-
buco, na Bahia e no Rio de Janeiro a partir da metade do sé-
culo XVIII.

O soerguimento da ecomonia de Pernambuco em fins
do século XVl e inicio do século XIX, aparece no bojo geral da
recuperagéo da economia de plantacéo: a Revolugao do Haiti
provoca a desorganizagéo da produgéo agucareira e possibili-
ta Portugal a recolocar no mercado internacional o agtcar bra-
sileiro com pregos mais altos. A Independéncia dos Estados
Unidos e as Guerras Napolednicas beneficiaram a nossa ex-
portagéo do algodéo; o arroz da Carolina do Sul e o couro da
Bacia do Prata, cederam lugar ao nossos produtos idénticos, o
que contribuiu para aumentar as exportagdes de arroz do Rio
de Janeiro e de couro em Pernambuco (20). Contudo, esta
conjuntura favoravel néo se estabiliza, ou melhor, ndo conse-
gue intervir nas relagdes sociais, modificando estruturas anti-
gas. Os fatores que possibilitaram ao Rio de Janeiro intervir na
taxa média dos juros e ainda no financiamento da Inde-
pendéncia, possivelmente em Pernambuco, ndo existiram. A
economia de Pernambuco baseava-se em dois produtos que
n&o encontravam mercados estaveis, duradouros, porque de-
pendiam também de conjunturas mais instéveis - o0 agtcar e o
algodéo. Os negociantes de Pernambuco pensaram em de-
terminados periodos - 1817, 1821, 1822 e 1824 - que poderiam
romper os lagos que os amarravam e os impediam de encon-
trarem a liberdade econdmica e politica, no primeiro e segundo
conflito contra o Governo Metropolitano, e no terceiro e quarto
contra o Governo do Rio de Janeiro.

Se essa conjuntura foi dominada pelos homens de
negécios, tanto em Pernambuco como no Rio de Janeiro, o
que levaria as duas regides a disputarem a hegemonia? Em
primeiro lugar, os negociantes do Rio de Janeiro estavam atre-
lados a um produto com mercado promissor - o café - sem
concorréncia a vista ou a médio prazo. Em segundo, a presen-
¢a da monarquia portuguesa ampliou a fungéo portuéria e cen-
tralizadora do Rio de Janeiro. O Banco do Brasil, fundado em
1809, transformou a mentalidade dos comerciantes, aumen-

(20) LOBO, EM.L ob. cit,, p. 41.
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tando o meio circulante e oferecendo aos comissarios crédito
com o endosso de comerciantes e recusando o endosso dos
fazendeiros (21).

Antonio Penalves Rocha, em sua tese de doutorado, ja
citada, apresenta a sociedade brasileira do inicio do século XIX
de um certo modo estavel, por ter como referencial as relagbes
entre Metrépole e Coldnia, com supremacia de Portugal, ape-
sar das diferentes classes que participavam da produgéo e do
comércio. Na sua opiniéo, apés 1808, a presenga do Estado
Portugués no Brasil desestabilizou o Império, por oferecer a
grande lavoura escravista concessdes, que n&o puderam ser
oferecidas as outras classes dentro do Império. Outros atos
governamentais favorecendo os negociantes da Inglaterra, em
detrimento dos de Lisboa, contribufram, ainda, para este dese-
quilibrio. A Abertura dos Portos e a suspenséo da proibigéo a
indistria teriam acelerado as contradigdes no préprio Império
e nem mesmo a presenga de representantes da grande lavou-
‘ra, nos quadros burocréticos do Estado, conseguiu resolver os
complicados problemas que a monarquia portuguesa enfren-
tava: adaptar a monarquia a um lugar social diferente daquele
do qual estava ajustada; adaptar a coldnia de modo a permitir
que ela comportasse a sede de um estado, formado pela anti-
ga metrépole, possessdes na Africa, na Asia e no Brasil, e n&o
romper com a Inglaterra, tendo que conviver com a complexi-
dade de sua atuagédo no mundo portugués sem perder partes
deste Império. Uma das fungbes da economia politica seria a
de fazer com que a classe dominante acreditasse que o de-
senvolvimento econdmico seria a receita ideal para evitar revo-

lugdes (22).

(21) LOBO, M.E.L ob. cit, p. 82.
A idéla de Rodrigo de Souza Coutinho para formar um Banco, o primeiro Banco
do Brasil, fazia parte da organizagéo do aparelho de estado, para atender a ne-
cessidade de um melo circulante male &gil. Inevitavelmente fol um estabelecl-
mento comercial @ emissor. Emitia ilimitadamente notas, cujo valor estava acima
de 30$000 contos de réls. Estas notas criaram um mercado local e circularam até
que o crescimento do débito do Governo ao Banco levou-o a faléncla.

(220 ROCHA, A.P. O Nascimento da Economia Polftica no Brasil. Tese de Doutora-
do apresentada na USP, p. 174,
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Dentro deste contexto, & que as memoérias encomenda-
das a tedricos, como Silvestre Pinheiro Ferreira, vao tentar tirar
a monarquia portuguesa do absolutismo e leva-la, sem gran-
des perdas de poder, ao constitucionalismo. Estas tentativas
para evitar as revolugbes foram vas dentro desse quadro de
desestabilizagdo apresentado por Antonio Penalves. Nao fo-
ram apenas os portugueses do Porto que se sentiram lesados
com a presenga do governo portugués no Brasil. Pernambuco
sofreu uma amarga derrota e uma terrivel repressao por ter se
insurgido em 1817, apostando na conjuntura instavel do Impé-
rio. Os mais importantes lideres da revolugéo eram comercian-
tes, militares e burocratas (23). Algumas medidas tomadas pe-
lo governo revolucionario citadas por Carlos Guilherme Mota
(24) séo indicadores do que mais incomodava a esta elite: o
Governo Provisério a 9 de margo de 1817 aboliu o Alvara de
20 de outubro de 1812 que determinava tributacdo sobre “car-
ne, loja de fazendas e molhados, embarcagdes, remogao do
gado para o interior (Parafba) em favor da agricultura. . .” e
“isengéo para o algoddo de metade dos direitos de expor-
tacéo, e a 2 de margo de 1817, determina o governo revolu-
cionério e cunhagem da nova moeda”.

A desestabilidade atingiu de uma forma definitiva o Bra-
sil. Dois grandes centros disputavam a hegemonia externa -
Portugal e Inglaterra - e internamente o Rio de Janeiro prepon-

(23) DOMINGOS TEOTONIO JORGE MARTINS PESSOA - militar, magon, inspetor do
Trem Real (Arsenal de Guerra); DOMINGOS PIRES FERREIRA - filho do negocian-
te Domingos Malaquias, ajudava nos livros de comércio, estudou matemética em
Lisboa e na Inglaterra, participou do governo de Caetano Pinto de Miranda Mon-
tenegro, Adjunto-administrador da Alféndega. Enviado aos Estados Unidos para
comprar armas para a Revolugéo de 1817, fol Deputado as Cortes Constituintes.
Em 1823 fol nomeado Presidente da Provincia de Alagoas. GERVAZIO PIRES
FERREIRA - Participou do governo republicano em 1817 como Presidente do era-
rio Piblico. Rico negociante, proprietario do navio “Espada de Ferro” enviou aos
Estados Unidos, Antonio Gongalves Cruz, com a quantia de 25:000$000 para
comprar armas. JOSE INACIO DE ABREU E LIMA - padre carmelita e advogado;
JOSE DE BARROS LIMA - militar, burocrata diretor de aldeia dos indios em Li-
moeiro, estudou em Lisboa. In: Dicionério Blogréfico de Pernambucanos Cé-
lebres. COSTA, F.A.P. Fundo de Cultura da Cidade do Recife. 1982.

(24) MOTA, C.G. Nordeste 1817: estruturas e argumentos. Séo Paulo, Perspectiva,
Ed. da Univ. de Séao Paulo, 1972.
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derava. O momento ndo era de depressao econémica e pelos
dados podemos até falar de uma certa euforia. Os pernambu-
canos acreditavam poder utilizar esses fatores conjunturais pa-
ra as grandes reformas desejadas. Além dos fatores conjuntu-
rais ha que levar em consideracéo a estrutura social em que
ocorreram os conflitos, rebelides e revolugdes do século XIX
em Pernambuco.
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